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Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
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2º Apelante : Alyson Patric Tavares Ferreira
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Apelados : Os mesmos

APELAÇÃO  CÍVEL. REVISÃO  DE  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRIMEIRO  APELO. 
INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OBJETIVA E JURÍDICA 
DAS  RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  VERGASTADA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  MANEJADO  PELA 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  SEGUNDO  APELO. 
REQUERIMENTO  DE  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  DOS 
VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO SIMPLES EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DA MÁ-FÉ  DA  PROMOVIDA.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO. 
MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO DO 
RECURSO DO AUTOR.

-  As  razões  do  apelo  devem  atacar  os  fundamentos  da 
decisão  para  tentar  obter  sua  reforma,  sob  pena  de  não 
conhecimento do recurso.

-  O  princípio  de  dialeticidade  impõe  à  parte  recorrente 
impugnar  todos  os  fundamentos  que  justificariam  a 
manutenção da sentença ou acórdão recorrido, e caso estes se 
mostrem insustentáveis, ausente o interesse recursal.
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- A sanção prevista no art. 42, parágrafo único, do Código de 
Defesa  do  Consumidor,  devolução  em  dobro  da  quantia, 
somente tem aplicação quando há dolo ou culpa por parte do 
credor, o que não se aplica quando este cobrou taxas que se 
encontram previstas em contrato. Inexistindo elementos que 
indiquem que a instituição financeira agiu com dolo ou  má-
fé, não há que se falar em devolução em dobro, mas, sim, de 
forma simples dos valores cobrados indevidamente.

-  Os  juros  remuneratórios  nos  contratos  bancários  devem 
observar a taxa média de mercado.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à  unanimidade,  em não conhecer  do primeiro 
recurso (BV Financeira S/A) e negar provimento ao segundo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelações Cíveis  interposta pela BV Financeira 
S/A e Alyson Patric Tavares Ferreira contra sentença prolatada pelo Juízo da 8ª 
Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação Revisional de 
Contrato e Consignação em Pagamento c/c Pedido de Tutela Antecipada  acolheu 
parcialmente os pedidos da exordial nos seguintes termos:

“ISTO  POSTO,  e  atento  ao  mais  do  que  dos  autos  consta,  JULGO 
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido  formulado  na  inicial  na 
presente  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO  proposta  por  ALYSON  PATRIC  TAVARES  contra  BV 
FINANCEIRA S/A , para determinar a devolução, em sua forma simples, 
daquilo  cobrado  contratualmente  a  título  de  PAGAMENTO  DE 
SERVIÇOS DE TERCEIROS no valor de R$ 1.006,83 (hum mil e seis reais 
e oitenta e três centavos), INDEFERINDO os demais pleitos revisionais e 
de repetição de indébito. Ato contínuo, EXTINGO O PROCESSO COM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do inciso I, do art. 269, CPC.

A repetição será adimplida acrescida de juros de 1,0 % (um por cento) ao 
mês e correção monetária calculada com base no INPC, o primeiro  partir 
da citação, e o segundo, desde a distribuição da ação

Custas  pro  rata,  porém,  na parte  relacionada  a(o)  autor(a),  inexigíveis, 
diante dos benefícios constantes da LAJ.

Honorários  advocatícios  que  se  compensam,  diante  da  sucumbência 
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recíproca.”

A instituição  financeira  em  suas  razões  recursais,  às  fls. 
120/128,  sustenta  a  impossibilidade  da  aplicação  da  teoria  revisionista,  a 
legalidade da taxa de juros, a validade da cláusula que estipula a cobrança  de 
comissão de permanência, a possibilidade e legalidade da capitalização de juros, 
legalidade da tarifa de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC) e os 
descabimento da Repetição de Indébito.

Pugna pelo provimento do recurso.

O Promovente também apela, afirmando às fls. 133/140 que 
“tem direito a restituição dos valores referentes aos serviços de terceiros (R$ 1.006,83) em  
dobro,  com  correção  e  tudo  que  lhe  for  de  direito,  afinal,  já  há  o  reconhecimento  da  
irrazoabilidade  da  cobrança  da  taxa  na  sentença  do  juízo  a  quo,  devendo  ser  agora  
reconhecida a possibilidade de devolução deste valor em dobro”.

Assevera que a promovida “apresentou taxa de juros acima 
da média de mercado, o que se torna requisito para o reexame das taxas aplicadas, 
afinal,  não  apenas  ultrapassam  o  antigo  limite  de  12%  ao  ano,  mas  também 
quebram o parâmetro de taxa média de mercado”, de forma que em virtude da 
exorbitância  nas  taxas  de  juros  praticadas  pelo  apelado,  merecem estas  serem 
rebaixadas ao menos à média de mercado praticada na época.

Requer,  por  fim,  o  provimento  do  apelo  para  julgar 
procedente o pedido de “condenação do banco na revisão do valor das parcelas e do  
montante  do  débito,  adequando à  realidade  do  mercado  financeiro,  requerendo ainda a  
compensação da dívida com os valores já pagos,  bem como a procedência  do pedido de  
repetição de indébito referente a taxa de serviço de terceiros”

Contrarrazões apresentadas pela promovida, às fls.155/164 e 
pleo autor às fls.167/177.

Parecer  Ministerial  às  fls.  182/184,  opinando  pelo 
desprovimento dos recursos, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus 
termos.

É o relatório.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Inicialmente,  analisando  o  recurso  manejado  pela 
promovida, verifico que este não atendeu ao princípio da dialeticidade.

Conforme relatado, o juízo sentenciante julgou parcialmente 
procedente o pedido revisional.

Na  parte  procedente,  determinou  “a  devolução,  em  sua 
forma simples,  daquilo cobrado contratualmente a título de PAGAMENTO DE 
SERVIÇOS DE TERCEIROS no valor de R$ 1.006,83 (um hum mil e seis reais e 
oitenta  e  três  centavos)”,  acrescido de juros  de 1,0% (um por  cento)  ao  mês  e 
correção monetária calculada com base no INPC, o primeiro a partir da citação, e o 
segundo, desde a distribuição da ação.

O apelo  manejado pela  instituição financeira,  por sua vez, 
limitou-se  a  atacar  genericamente  a  sentença,  repetindo  muitas  vezes  as 
justificativas apresentadas na contestação, suscitando discussão acerca de questões 
nas  quais  se  sagrou  vencedor,  deixando  de  levantar  argumentos  relevantes  a 
ensejar a reforma do decisum. 

Vislumbro  que  nenhuma  de  suas  teses  atacam 
especificamente a compreensão do julgador de que “no que tange a alegado valor 
correspondente a PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS, no valor de R$ 
1.006,83,  além  de  não  constar  expressamente  em  qualquer  Circular  do  Banco 
Central  ultrapassa  o  valor  razoável  do  que  efetivamente  financiado  pela  parte 
autora (valor principal), qual seja, R$ 11.000,00”. 

No presente caso, verifico ser imprescindível o combate do 
referido  ponto  ignorado  no  apelo,  haja  vista  este  ter  sido  o  trecho  da 
fundamentação que deu causa a procedência parcial do pedido, terminando por 
determinar  a  devolução  de  forma  simples  dos  valores  cobrados  a  título  de 
pagamento de serviços de terceiros.

Pelo princípio da dialeticidade, a parte deve expor o motivo 
do reexame da matéria e as razões devem guardar relação com a decisão atacada. 

Nesse  sentido,  colaciono  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, a qual negritei:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
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RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC.  DANOS  MORAIS.  REVISÃO  DO  VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não se conhece de agravo cujas 
razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão 
agravada.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus  de  evidenciar,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o 
desacerto da decisão recorrida.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7/STJ).
4. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o valor da 
indenização por danos morais só pode ser alterado na instância especial 
quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na 
hipótese dos autos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 238.398/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014) (negritei)

Outro não é o entendimento que vem sendo adotado neste 
Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOTA DE 
EMPENHO.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  IDENTIDADE 
ABSOLUTA DAS  RAZÕES  RECURSAIS  COM  A PETIÇÃO  INICIAL. 
AUSÊNCIA  DE  CONFRONTO  COM  OS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  RECORRIDA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  IRRESIGNAÇÃO.  AGRAVO 
INTERNO.  DESPROVIMENTO.  -  Não  é  digno  de  conhecimento  o 
recurso  apelatório  que limitou-se  a  repetir  ipsis  litteris  a  redação já 
exposta  na  petição  inicial,  na  mesma  ordem  de  parágrafos  e  sem 
qualquer alteração da terminologia utilizada, deixando de observar a 
linha de fundamentação adotada pela Juíza a quo e, por conseguinte, 
de fazer o confronto com as razões da decisão recorrida. TJPB - Acórdão 
do processo nº 20020110288236001 - Órgão (1ª Câmara Cível) -  Relator 
DES. LEANDRO DOS SANTOS  - julgado em 25/04/2013. (negritei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
APRESENTAÇÃO  DA  DOCUMENTAÇÃO  PELA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  RECONHECIMENTO  DO  PEDIDO  INICIAL. 
EXTINÇÃO  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO. 
DESRESPEITO  AO  PRINCIPIO  DA  DIALETICIDADE.  FALTA  DE 
IMPUGNAÇÃO  AOS  PONTOS  ESPECÍFICOS  DA  SENTENÇA. 
EXIGÊNCIA DO ART. 514, II, DA LEI ADJETIVA CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO 
CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. -  Pelo princípio 
da dialeticidade é necessário que os recursos ataquem os fundamentos 
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das  decisões  contra  as  quais  foram  interpostos. -  Faltando  ao  apelo 
interposto  requisito  de  admissibilidade  recursal,  como  a  regularidade 
formal, impõe-se o seu não conhecimento.  TJPB – Decisão Monocrática 
do processo nº 20020120606260001 - Órgão (1ª Câmara Cível) -  Relator 
DES. JOSÉ RICARDO PORTO - julgado em 21/03/2013. (negritei)

APELAÇÃO  CIVEL.  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. MESMOS FATOS EXPOSTOS NA 
INICIAL.  INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
VIOLAÇÃO  AO  INCISO  II  DO  ART.  524  DO  CPC.  VERIFICAÇÃO. 
NEGATIVA DE  SEGUIMENTO. -  A  apelação  deve  trazer  as  razões 
específicas do pedido de reforma da decisão. Inteligência do inc. II do 
art. 524, do CPC. - A simples irresignação, consubstanciada no ato de 
recorrer, repetindo as razões expostas na inicial não tem o condão de 
possibilitar a reforma da decisão, que o recorrente entende desacertada. 
A  fundamentação  é  requisito  básico  para  a  modificação  do  julgado 
combatido. Deve, portanto, a parte impugnar os requisitos específicos 
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  expondo  o  porquê  do  seu 
pedido de reexame pela  Instância  ad quem. -  Sendo manifestamente 
inadmissível o recurso, há a atração do art. 557 do CPC. TJPB – Decisão 
Monocrática  do  processo  nº  20020110569095001  -  Órgão  (2ª  Câmara 
Cível)  -  Relatora  DESª  MARIA DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D. 
FERREIRA - julgado em 20/03/2013. (negritei)

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU  -  IMPOSTO 
PREDIAL TERRITORIAL URBANO.  COBRANÇA.  IMPROCEDÊNCIA 
EM  PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DA  COMPANHIA  DE 
HABITAÇÃO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
DESCABIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  34,  DO  CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO  NACIONAL.  CONTRIBUINTES.  PROPRIETÁRIO, 
TITULAR DO DOMÍNIO ÚTIL OU 0 POSSUIDOR. POSSIBILIDADE DE 
ESCOLHA DO  PÓLO  PASSIVO  PELO  MUNICÍPIO.  LEGITIMIDADE 
OBSERVADA.  REJEIÇÃO  DA  PREFACIAL.  MÉRITO.  IMUNIDADE 
RECÍPROCA.  NÃO  INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO  DE  FATO  E  JURÍDICA  DAS  RAZÕES 
RECURSAIS. DESATENDIMENTO - AOS PRECEITOS DO ART. 514, II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INOBSERVÂNCIA  EM  SEDE  RECURSAL.  IRREGULARIDADE 
FORMAL.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  EXTRÍNSECO  DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.;. 
APLICABILIDADE DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO.  0  art.  34,  do  Código  Tributário 
Nacional, estabelece que contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, 
o  titular  do  seu  domínio  útil,  ou  o  seu  possuidor  a  qualquer  título  , 
cabendo assim, ao Município eleger o sujeito passivo do tributo,- optando 
por  qualquer  um  desses  como  forma  de  facilitar  o  procedimento  de 
arrecadação.  Limitando-se  a  recorrente  a  repetir  os  argumentos. 
deduzidos na exordial, sem enfrentar as razões observadas na decisão 
recorrida,  padece  o  recurso  de  regularidade  formal,  um  dos 
pressupostos  extrínsecos  de  admissibilidade  recursal,  por 
inobservância  ao  princípio  da  dialetalidade. Nos  termos  do art.  557, 
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  nega-se  seguimento  a  recurso 
apelatório que não aponta as razões de fato e de. direito pelas quais , 
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entende o apelante deva ser reformada a decisão hostilizada, violando, 
assim, o disposto no art.  514, II,  do Código de Processo Civil.  TJPB – 
Decisão  Monocrática  do  processo  nº  20020110335292001  -  Órgão  (4ª 
Câmara Cível) - Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA 
COUTINHO - julgado em 18/03/2013. (negritei)

No caso concreto,  as  alegações  apresentadas  pelo  apelante 
para  obter  a  reforma  do  decisum são  irrelevantes  e  deixaram  de  atacar, 
especificamente, os fundamentos da sentença.

Com essas considerações, não conheço do primeiro apelo em 
virtude da violação ao princípio da dialeticidade.

Passo à análise do segundo recurso manejado pelo autor.

Nas razões recursais o promovente sustenta, em resumo, que 
o valor cobrado a título de pagamento de serviços de terceiros deve ser devolvido 
em dobro e que em virtude da exorbitância nas taxas de juros praticadas pelo 
apelado, merecem estas serem rebaixadas ao menos à média de mercado praticada 
na época. 

No  tocante  à  devolução  em  dobro  das  quantias  cobradas 
indevidamente,  entendo  que  a sanção  prevista  no art.  42,  parágrafo  único,  do 
Código de Defesa do Consumidor, devolução em dobro da quantia, somente tem 
aplicação  quando  há  dolo  ou  culpa  por  parte  do  credor,  o  que  não  se  aplica 
quando este cobrou taxas que se encontram previstas em contrato.

Assim,  não  havendo  elementos  que  indiquem  que  a 
instituição financeira agiu com dolo ou  má-fé, não há que se falar em devolução 
em dobro, mas, sim, de forma simples dos valores cobrados indevidamente. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS  -  CONTRATO  BANCÁRIO  -  CAPITALIZAÇÃO  DE 
JUROS  -  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  -  CUMULAÇÃO  COM 
OUTROS  ENCARGOS  -  ILEGALIDADE  -  CONTRATO  PACTUADO 
DURANTE VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO 3.518/07 DO CMN - TARIFA 
DE CADASTRO - LEGALIDADE -SERVIÇOS DE TERCEIRO - TARIFA 
DE  REGISTRO  -  ABUSIVIDADE  -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  EM 
DOBRO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  DEVOLUÇÃO  SIMPLES  - 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL CONFIGURADO - EFEITOS DO 
AFASTAMENTO DA MORA - IMPOSSIBILIDADE. 
- Com a edição da MP n. 2.170-36/2001, admite-se a capitalização mensal 
dos juros, mas tão somente nos contratos firmados posteriormente à sua 
entrada em vigor, e desde que haja previsão contratual expressa. 
-  Admissível  a  cobrança  de  comissão  de  permanência  na  hipótese  de 
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inadimplência, desde que limitada à taxa do contrato (Súmula n. 294 do 
STJ)  e,  vedada  a  sua  cumulação  com  juros  remuneratórios,  juros 
moratórios, multa moratória, correção monetária ou, com qualquer outro 
encargo contratual. 
- Consoante nova orientação exarada pelo STJ em recurso repetitivo, legal 
a  cobrança  da  tarifa  de  cadastro  expressamente  prevista  quando  o 
contrato houver sido pactuado durante a vigência da Resolução 3.518/07 
do CMN. 
- Configuram-se iníquas as cláusulas que prevêem a cobrança da tarifa 
denominada "serviço  de terceiros"  e  da tarifa  de  registro  do contrato, 
posto que não correspondem à remuneração de nenhum serviço prestado 
pela instituição financeira. 
- A sanção prevista no artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa 
do  Consumidor,  devolução  em  dobro  da  quantia,  somente  tem 
aplicação quando há dolo ou culpa por parte do credor, o que não se 
aplica  quando  este  cobrou  taxas  que  se  encontravam  previstas  em 
contrato. 
-  Somente  o  ajuizamento  de  ação  revisional  pendente  de  sentença 
transitada em julgado, com a discussão de encargos tidos como abusivos, 
não tem força para descaracterizar a mora, mormente no caso onde resta 
evidencia da a inadimplência contratual, haja vista que a parte promoveu 
a consignação das parcelas mediante o depósito de valores que entende 
devidos,  portanto,  distintos  daqueles  pactuados.   (TJMG  -   Apelação 
Cível  1.0525.11.012244-3/002, Relator(a): Des.(a) Valdez Leite Machado , 
14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 25/04/2014, publicação da súmula 
em 09/05/2014)

APELAÇÃO CIVIL - AÇÃO REVISIONAL - TARIFA DE ABERTURA DE 
CRÉDITO E SERVIÇO DE TERCEIRO - VEDAÇÃO - REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO EM DOBRO - POSSIBILIDADE APENAS SE EVIDENCIADA 
A MÁ-FÉ - RECURSO PROVIDO EM PARTE. 
- Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, de 30/04/2008, 
a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitado às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  sendo  que  tanto  a  tarifa  de 
abertura de crédito como a tarifa de emissão de carnê - ou boleto - não 
foram previstas na tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e demais 
atos normativos que a sucederam, de forma tal que não é mais válida a 
sua pactuação em contratos posteriores a 30/04/2008. 
-  É  ilegal  a  cobrança  de  tarifa  de  serviços  de  terceiros  se  não  há 
informação expressa sobre do que se trata e a que se destina. 
- A devolução em dobro de valores eventualmente cobrados de maneira 
indevida  está  condicionada  à  comprovação  da  má  fé  por  parte  do 
credor.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0024.12.293130-6/001, Relator(a): Des.
(a) Evandro Lopes da Costa Teixeira , 17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 
em 10/04/2014, publicação da súmula em 25/04/2014)

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. TAXA DE ABERTURA 
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DE  CRÉDITO.  INVIABILIDADE  DE  COBRANÇA.  SERVIÇO  DE 
TERCEIRO.  ABUSIVIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
- Os juros remuneratórios nos contratos bancários devem observar a taxa 
média de mercado. 
- Havendo previsão expressa, é admitida a capitalização mensal de juros 
apenas nos contratos celebrados após a edição da Medida Provisória nº 
1.963-17. 
-  Impossível  a  cobrança  cumulada  de  comissão  de  permanência  com 
correção monetária, juros moratórios e multa, constituindo tal cobrança 
penalidade excessiva ao devedor. 
-  A  taxa  de  abertura  de  crédito  (TAC),  quando  não  prevista  no 
instrumento contratual, não merece revisão. 
- Não tendo a instituição financeira agido com dolo ou má-fé, não há 
que se falar em devolução em dobro, mas, sim, de forma simples dos 
valores  cobrados  indevidamente.  (TJMG  -   Apelação  Cível 
1.0194.11.009600-6/001, Relator(a): Des.(a) Moacyr Lobato , 9ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 11/03/2014, publicação da súmula em 17/03/2014)

Defende  ainda  o  autor/apelante  que  as  taxas  de  juros 
praticadas pela apelada, merecem ser rebaixadas ao menos à média de mercado 
pratica na época.

É  cediço  que  os  juros  remuneratórios  representam  a 
compensação  econômica  que  o  consumidor  paga  à  instituição  financeira  pelo 
produto  ou  serviço  de  capital,  e  serão  devidos  durante  o  período  em  que  o 
tomador estiver na posse do capital emprestado.

No que diz respeito à taxa a ser aplicada, restou pacificado 
pelo STJ por meio do julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.061.530/RS, 
que  não  constitui  abusividade,  por  si  só,  a  estipulação  da  taxa  de  juros 
remuneratórios acima de 12% ao ano, mas, sim, a fixação em patamares superiores 
à taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil:

DIREITO  PROCESSUAL CIVIL E  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO  DA  MORA.  JUROS  MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO (…) I- 
JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS  a) 
As  instituições  financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF;   b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 
ano, por si só, não indica abusividade;   c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 
591 c/c o art. 406 do CC/02;   d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada  a 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018012-84.2013.815.0011 9



relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em  desvantagem  exagerada  -  art.  51,  §1º,  do  CDC)  fique  cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto...” (STJ. 
2ª seção. REsp nº 1.061.530/RS. Rel. Min. Nancy Andrighi, Dje: 10/03/09 – 
ementa parcial).

Na espécie em exame, analisando-se a contratação celebrada 
entre as partes (fls.83/84), constata-se que a taxa de juros remuneratórios pactuada 
foi de 1,42% ao mês e 18,44% ao ano.

De acordo com a tabela de juros disponibilizada pelo Banco 
Central do Brasil a taxa média de mercado adotada para esses casos, no mesmo 
período (23,51% a.a.), não destoa do percentual fixado no contrato, sendo inclusive 
superior,  de  modo  que  não  há  abusividade  na  taxa  de  juros  remuneratórios 
contratada, mostrando-se imperiosa a confirmação da decisão combatida quanto a 
este ponto.

Com essas considerações, tendo em vista que as razões do 
primeiro apelo estão dissociadas da decisão vergastada,  NÃO CONHEÇO DO 
APELO  MANEJADO  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  E  NEGO 
PROVIMENTO  AO  RECURSO  INTERPOSTO  PELO  AUTOR,  mantendo  a 
sentença vergastada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de f. 194. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz.  Presente à sessão,  o  Exmo. Sr.  Dr.  Francisco 
Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete  no  TJ/PB,  em João  Pessoa-PB,  02  de  outubro  de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                             Relatora
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